INAUGURAÇÃO DO POLIVALENTE DE SERVIÇOS DA FREGUESIA DE ALMAGREIRA, ILHA DE SANTA MARIA

Santa Maria, 11 de Fevereiro de 1999
Discurso do presidente do Governo Regional dos Açores, Carlos César
Senhor Presidente da Câmara Municipal de Vila do Porto

Senhor Presidente da Junta de Freguesia

Senhor Presidente da Casa do Povo

Senhor Secretário Regional da Educação e Assuntos Sociais, e

Senhores membros do Governo

O edifício polivalente de serviços, que hoje inauguramos, corresponde à realização de uma ambição de há longos anos na freguesia e à satisfação de uma necessidade sentida pela própria administração pública, regional e local, com vista à sediação de um conjunto de serviços.

Com este novo edifício, dotado de todas as condições necessárias e suficientes, quer a Junta de Freguesia, quer os serviços governamentais do Posto de Saúde, do Serviço de Acção Social e dos Serviços na freguesia do Centro de Prestações Pecuniárias de Ponta Delgada, passam a dispor dos meios físicos para servir melhor a população desta freguesia de Santa Maria.

A Casa do Povo de Almagreira, que tanto empenho depositou nesta obra, passa também a usufruir de um magnífico e amplo espaço que lhe permitirá alargar a actividade meritória que lhe é própria.

A todos os seus utilizadores, deixo, em nome da Secretaria Regional da Educação e Assuntos Sociais e do Governo, um estímulo para que aproveitem todas as potencialidades deste novo equipamento, cujo custo total rondou os 100 mil contos.

Como ficou demonstrado, aquando da crise sísmica de Julho passado, estes equipamentos sociais numa região como a nossa, são, também, infra-estruturas integrantes do sistema da protecção civil, pelo que estes investimentos, que se destinam ao livre uso pelas comunidades e pelas pessoas, constituem uma prioridade até que se estabeleça uma rede que cubra a generalidade das necessidades locais.

É, por isso, que tencionamos concluir ou iniciar no mandato deste governo, outros equipamentos no sector da Solidariedade e Segurança Social, destacando, no caso da ilha de Santa Maria, o edifício da Segurança Social em Vila do Porto e o Centro Comunitário de Vila do Porto, que ficarão concluídos no final do 3º trimestre do próximo ano. Muitos outros, dos quais saliento o Centro Ocupacional e Residencial para Deficientes em Ponta Delgada, os Cuidados Geriátricos de Angra do Heroísmo e da Horta, os lares de idosos de Nordeste, Ribeira Grande e Praia da Graciosa, estarão prontos em 1999 e em 2000, iniciando-se nesse ano a construção de outros equipamentos, tais como o Centro de Cuidados Geriátricos de Ponta Delgada e o da Praia da Vitória, e os edifícios da Segurança Social da Madalena, de Lajes, de Povoação e de Nordeste.

Trata-se de um plano de investimentos ambicioso, cujo financiamento, complementar ao do Orçamento regional, está garantido, mercê, mais uma vez, da cooperação e bom entendimento, que os órgãos políticos regionais iniciaram há pouco mais de dois anos com o actual Governo da República.

Esse apoio suplementar mas significativo que temos obtido do Ministério da Solidariedade e Segurança Social encontra, também, plena justificação, nas nossas carências objectivas, mas é também alicerçado numa relação de confiança baseada na boa e correcta administração que a Direcção Regional de Solidariedade e Segurança Social tem feito dos fundos disponíveis em todas as ilhas, concelhos e freguesias dos Açores.

A sedeação de serviços perto das pessoas contribui muito para a eficácia da administração pública e para respostas mais céleres. Por exemplo, uma das razões que explica a grande dimensão da aplicação do Rendimento Mínimo Garantido nos Açores face a outras regiões também carenciadas do país, é, para além da insuficiência de rendimentos de muitas famílias, o facto de dispormos de terminais de acção e segurança social em todas as freguesias, o que originou um contacto directo e com maior prontidão e conhecimento na prestação e acompanhamento daquele subsídio de reintegração.

Com a emergência actual das preocupações envolventes das políticas económicas e financeiras, existe uma perigosa tendência para esquecer aquilo que deve ser, hoje, uma visão de futuro do papel das instituições públicas, que se devem dirigir eminentemente para a qualificação da pessoas e para a inclusão social, obtidos ou garantidos que sejam as condições de equilíbrio das finanças públicas e de crescimento económico.

Por isso, estamos a prosseguir nos Açores os objectivos traçados de política de solidariedade e segurança social, que vamos concretizando com grande firmeza e planeamento, e que podemos sintetizar em três linhas de acção:

· combater a pobreza e a exclusão social através de medidas de prevenção, acompanhamento e reinserção das pessoas, procurando a sua integração na família e na comunidade;

· desenvolver e ampliar Programas de Luta Contra a Pobreza;

· e, potenciar os programas de inserção do RMG, designadamente pela alteração da situação de escolaridade e aptidão para a empregabilidade.

Naturalmente que outros esforços de outras políticas sectoriais, como por exemplo, as acções das políticas de habitação e dos cuidados de saúde, interactivam-se, em concurso para o êxito pleno destas linhas de acção que enunciei.

Temos, pois, muito trabalho a ser feito, e, naturalmente sempre muito para fazer. Porém, a insatisfação construtiva que temos, associada à organização e planeamento que a Direcção Regional da Solidariedade e Segurança Social tem revelado e à vossa colaboração indispensável, é garantia, já visível, do cumprimento dos objectivos traçados.

Muito obrigado a todos e parabéns.
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